
RECURSO ESPECIAL - DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - PEDIDO DE GUARDA 

FORMULADO POR AVÔ - CONSENTIMENTO MATERNO - PAI FALECIDO - DEFERIMENTO DA 

MEDIDA - POSSIBILIDADE, DESDE QUE OBSERVADO O MAIOR INTERESSE DO MENOR - 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. In casu, deve-se considerar que não se está diante daquilo 

que se convencionou chamar de "guarda previdenciária", é dizer, daquela que tem como 

finalidade tão-somente angariar efeitos previdenciários. 2. A finalidade meramente 

"previdenciária" não pode ser o objetivo da pretendida modificação de guarda. Ao revés, a 

outorga de direitos previdenciários em razão da colocação do petiz sob a guarda de outrem é 

apenas uma de suas implicações. 3. Como sói acontecer em processos desta natureza, vale 

dizer, onde se controvertem direitos da criança e do adolescente, o princípio do maior 

interesse é, de fato, o vetor interpretativo a orientar a decisão do magistrado. 4. Para fins de 

fixação de tese jurídica, deve-se admitir, de forma excepcional (artigo 31, § 1º, primeira parte 

c/c § 2º, do ECA) o deferimento da guarda de menor aos seus avós que o mantêm e, nesta 

medida, desfrutam de melhores condições de promover-lhe a necessária assistência material e 

efetiva, mormente quando comprovado forte laço de carinho, como ocorreu na espécie. 5. 

Recurso especial provido. 

 

(RESP 201000492556, MASSAMI UYEDA, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE DATA: 14/02/2011.) 

  

 SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. ADOÇÃO. FALTA DE CONSENTIMENTO DO PAI 

BIOLÓGICO. ABANDONO. SITUAÇÃO DE FATO CONSOLIDADA EM BENEFÍCIO DA ADOTANDA. 

HOMOLOGAÇÃO. 1. Segundo a legislação pátria, a adoção de menor que tenha pais biológicos 

no exercício do pátrio poder pressupõe, para sua validade, o consentimento deles, exceto se, 

por decisão judicial, o poder familiar for perdido. Nada obstante, o STJ decidiu, 

excepcionalmente, por outra hipótese de dispensa do consentimento sem prévia destituição 

do pátrio poder: quando constatada uma situação de fato consolidada no tempo que seja 

favorável ao adotando (REsp n. 100.294-SP). 2. Sentença estrangeira de adoção assentada no 

abandono pelo pai de filho que se encontra por anos convivendo em harmonia com o padrasto 

que, visando legalizar uma situação familiar já consolidada no tempo, pretende adotá-lo, 

prescinde de citação, mormente se a Justiça estrangeira, embora tenha envidado esforços para 

localizar o interessado, não logrou êxito. 3. Presentes os demais requisitos e verificado que o 

teor da decisão não ofende a soberania nem a ordem pública (arts. 5º e 6º da Resolução STJ nº 

9/2005). 4. Sentença estrangeira homologada. 
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